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APRESENTAÇÃO

PARABÉNS! ESTE É O PASSAPORTE PARA SUA APROVAÇÃO.

A Nova Concursos tem um único propósito: mudar a vida das pessoas. 
Vamos ajudar você a alcançar o tão desejado cargo público. 
Nossos livros são elaborados por professores que atuam na área de Concursos Públicos. Assim a matéria 
é organizada de forma que otimize o tempo do candidato. Afinal corremos contra o tempo, por isso a 
preparação é muito importante. 
Aproveitando, convidamos você para conhecer nossa linha de produtos “Cursos online”, conteúdos 
preparatórios e por edital, ministrados pelos melhores professores do mercado. 
Estar à frente é nosso objetivo, sempre. 
Contamos com índice de aprovação de 87%*. 
O que nos motiva é a busca da excelência. Aumentar este índice é nossa meta. 
Acesse www.novaconcursos.com.br e conheça todos os nossos produtos. 
Oferecemos uma solução completa com foco na sua aprovação, como: apostilas, livros, cursos online, 
questões comentadas e treinamentos com simulados online. 
Desejamos-lhe muito sucesso nesta nova etapa da sua vida! 
Obrigado e bons estudos!

*Índice de aprovação baseado em ferramentas internas de medição.

CURSO ONLINE

PASSO 1
Acesse:
www.novaconcursos.com.br/passaporte

PASSO 2
Digite o código do produto no campo indicado 
no site.
O código encontra-se no verso da capa da 
apostila.
*Utilize sempre os 8 primeiros dígitos.
Ex: JN001-19

PASSO 3
Pronto!
Você já pode acessar os conteúdos online.
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EDUCAÇÃO INFANTIL NA PERSPECTIVA 
HISTÓRICA

O momento histórico atual marcado por transfor-
mações tecnológico-científicas e ético-sociais destaca a 
educação da criança, enquanto sujeito social, legitiman-
do-a como competente e sujeito de direitos. Citando Za-
balza (1998), pode-se dizer que se está diante da “infância 
recuperada”. Da criança reprimida, adulto em miniatura, 
criança-aluno, criança-filho renasce uma criança verda-
deira, pedindo para viver como criança, reconhecida pela 
grandeza de seu tempo ao construir também a história.

A educação ocupa o espaço de esperança na dinâmi-
ca da sociedade. Família, escola e sociedade são chama-
das a compor uma unidade em prol deste desafio, que 
requer um rever contínuo de crenças, valores, princípios 
e ideais.

À escola em parceria com a família e à sociedade é 
reservado o papel de desenvolver a formação da criança 
para a cidadania, envolvendo conhecimentos, atitudes, 
habilidades, valores, formas de pensar e agir contextua-
lizadas ao social para que possa participar de sua trans-
formação.

O mundo “dos adultos” estabelece alguns paradoxos 
em relação à infância ao considerar as crianças, as suas 
circunstâncias e condições de vida (PINTO E SARMEN-
TO,1997).

Na história da infância, nunca houve tanta preocupa-
ção com as crianças como acontece hoje em dia. Cons-
tata-se, no entanto, que a criança não dispõe mais de 
tempo para vivenciar suas brincadeiras e fantasias, tão 
benéficas ao seu desenvolvimento mental e emocional.

Por um lado é valorizada a espontaneidade e expres-
são infantil, ao passo que, por outro, bloqueia-se suas 
manifestações naturais. Sabe-se que os pais são os pri-
meiros agentes sociabilizadores e os educadores mais 
importantes para seus filhos, apesar dessa assertiva, não 
assumem a maior parte da responsabilidade sobre eles. 
Da mesma forma, acredita-se que as crianças devem viver 
e comportar-se dentro do que lhe é próprio, porém suas 
“infantilidades” são criticadas e bloqueadas pelos adul-
tos. Defende-se a importância do brincar na construção 
do desenvolvimento e aprendizado infantil, mas quando 
ordenamos, em determinadas circunstâncias, que parem 
de brincar e elas resistem, não se compreende essa re-
beldia e repreende-se com “a autoridade de adulto”.

Incentivam-se as crianças a criar e se expressar só que 
da maneira que se idealiza para elas. Discursa-se, tam-
bém, sobre o respeito ao ritmo de desenvolvimento, in-
teresses, possibilidades, características e espaço infantil 
e, em contrapartida, limita-se a vida das crianças a longos 
períodos em “carteiras” realizando atividades sem signifi-
cado, rotineiras e que não conduzem à promoção.

Espera-se que as crianças desvendem o mundo 
e se fecha a porta da descoberta, da curiosidade e da 
experiência tateante, com encaminhamentos definidos 
e impostos pelo adulto. Ao mesmo tempo em que se 
incentiva as crianças à autonomia, à livre expressão e à 

comunicação, no cotidiano elas não podem fazer esco-
lhas, manifestar seus sentimentos e expor suas ideias e 
desejos. Outros sim, as crianças devem ser educadas para 
a liberdade e para a democracia, todavia em prol do con-
trole e da disciplina, os limites são impostos de forma 
inflexível.

As preocupações com a infância abrem novas pos-
sibilidades e um novo caminho para repensar as inten-
ções pedagógicas e sociais, no sentido de dar resposta às 
expectativas infantis, apontando para novas tendências 
e desafios educacionais. As crianças pequenas precisam 
dos adultos a fim de que possam ter seus direitos as-
segurados. a partir das questões que se evidenciam. A 
partir das questões que se evidenciam, está despontan-
do, atualmente, uma pedagogia da educação infantil que 
respeite a criança como cidadã e a coloque no centro do 
processo educacional.

Um desafio se coloca para o professor de educação 
infantil: um novo olhar sensível e reflexivo sobre a crian-
ça, procurando compreender e aceitar os sinais que ma-
nifesta e que comunica a respeito do que é e espera do 
adulto.

Dos estudos de Rousseau, Froebel, Decroly, Mon-
tessori a Piaget e seus seguidores abrem-se um novo 
conceito para o desenvolvimento cognitivo com a cons-
trução do conhecimento. Segundo Freinet, a ótica do de-
senvolvimento natural e da perspectiva cultural e social 
se delineia e com Vygotsky, se confirma o paradigma 
contemporâneo da educação infantil, que destaca no 
pensamento e na linguagem, na interação e na mediação 
a tônica de uma educação infantil que de escolar, com o 
foco no aluno, configura-se como educacional, e passa a 
concentrar sua atenção na criança, competente e sujeito 
de direitos. A trajetória da educação infantil sustenta, as-
sim, uma concepção em torno da ideia de Wallon (1995) 
sobre a evolução natural da criança, vista como ser social 
em desenvolvimento, pensada em termos das relações 
sociais que estabelece, considerada em sua individuali-
dade e possibilidades.

Os parâmetros pedagógicos da “infância em situação 
escolar” sustentam uma situação em que a educação in-
fantil é vista como uma antecipação das rotinas do ensino 
fundamental, quando o currículo deste é adaptado para 
a criança de zero a cinco anos. Está em construção uma 
pedagogia não escolar para a educação infantil, superan-
do o assistencialismo e se confirmando a integração edu-
cação e cuidado, que envolve a criança e o adulto, que 
contempla a família, que viabiliza uma nova organização 
de tempo e espaço pedagógico, com o desenvolvimento 
de projetos no lugar de disciplinas curriculares isoladas, 
vindo a garantir a construção da cultura infantil. É preciso 
ampliar a rede de solidariedade de preocupações com as 
crianças de zero a cinco anos, reavivando a imagem do 
professor diante do sentido da ação educativa na con-
temporaneidade.

Diante do contexto de desafios e descaso entre pro-
fessores encontram-se os que “tiram de quase nada for-
mas criativas, amorosas, inovadoras, estimulantes, que 
mobilizam a curiosidade das crianças de aprender, o que 
as faz a cada dia retornar à escola com brilho nos olhos, 
cheias de perguntas, cheias de descobertas, ansiando por 
compartilhar com a professora e com as outras crianças 
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os seus novos saberes e novos desejos de saber” (GAR-
CIA, 2002).

A passagem da infância do âmbito familiar para o 
institucional, à medida que se corresponsabiliza pela 
criança, passa a constituir um discurso próprio e novos 
contornos se encontram a caminho de definição. Uma 
nova ação pedagógica em um contexto que contemple 
todas as dimensões do humano passa a ser o desafio 
aos educadores. A instituição de educação infantil é um 
espaço diferente, assim como o professor deve ter um 
perfil próprio, composto por um amplo conhecimento 
cultural e uma formação na qual “aprendesse a vibrar e a 
fazer vibrar” (BALAGUER, 1999).

À Pedagogia cabe, assim, ampliar e subsidiar a for-
mação ampla e contínua do professor para a educação 
infantil, que atenda às demandas socioculturais dos pro-
gramas voltados para a infância ressaltando uma postura 
ética, polivalente e comprometida, que agregue ousadia 
para conquistar na prática as conquistas obtidas nos as-
pectos legais em relação à infância brasileira. Significa, 
pois, saber utilizar os conhecimentos socialmente pro-
duzidos para estabelecer transposições didáticas ade-
quadas e de qualidade para o cuidado e educação das 
crianças.

De uma pedagogia escolar, novos contornos estão se 
delineando timidamente. A criança em seu próprio tem-
po dá um impulso a uma abordagem humanizadora à 
intervenção educativa. As relações socioculturais, o con-
ceito de infância heterogênea, os diferentes contextos de 
construção da diversidade, a necessidade de se resgatar 
a infância abrem um universo de oportunidades à peda-
gogia.

Uma criança renovada desponta diante do quadro 
constatado na família, na escola e na sociedade. Inteli-
gente, curiosa, ativa, solidária, criativa, integrada no meio 
em que vive, quer dialogar e participar da construção de 
seu caminho, ao mesmo tempo, ávida por afeto, brincar, 
correr, sorrir, chorar, viver e por sonhar. Ao longo da his-
tória da humanidade foi com os pais, parentes e vizinhos, 
brincando com outras crianças que ela aprendeu a viver.

A necessidade de programas sensíveis às crianças 
vem sendo destacados e analisados no cenário mundial. 
O que se confirma nas palavras de (EDWARDS, 1999): 
“uma sociedade humana parece ser um pré-requisito 
necessário para terem escolas humanas, onde os profes-
sores sejam capazes de aprender com as crianças e com 
seu ambiente”.

Não faz parte deste trabalho recuperar a história da 
educação infantil no Brasil, pois muitos estudiosos já o 
fizeram , com muita propriedade. No entanto, alguns re-
cortes dessa história representam a exigência de um de-
terminado momento histórico e clarificam os paradigmas 
existentes.

O sistema educacional brasileiro é marcado há mais 
de um século pelo início de preocupação com a educa-
ção infantil. Surge, sem nenhuma indicação legal a res-
peito, no momento em que o processo de industrializa-
ção do país atrai a mulher ao mercado de trabalho. Os 
registros oficiais da educação pré-escolar mais remotos 
são descritos, na década de 1930, na Lei Orgânica do En-
sino Normal (Decreto-lei 8530) de Gustavo Capanema, 
onde os Institutos de Educação eram responsáveis pelo 

profissionais do magistério primário e também pelo cur-
so de especialização para o trabalho pré-escolar.

Em 1961, a Lei 4024/61, pela primeira vez no país, 
contempla todos os níveis de educação, não alterando a 
formação do professor da pré-escola que continua sen-
do realizada no ensino médio. Refere-se à educação in-
fantil como os “Jardins de Infância” e, em acordo com a 
CLT (1943), define que as mães que trabalhassem e com 
filhos menores de sete anos, seriam estimuladas a orga-
nizar instituições de educação pré-primária. Só que com 
o golpe militar de 1964 as discussões educacionais pas-
sam por uma longa fase de conformismo e silêncio.

Durante este período, a influência do tecnicismo nor-
te-americano e os acordos MEC-USAID tornam-se os 
marcos das Leis 5.540/68 e 5.692/71 que reorganizavam 
o ensino superior e de 1.º e 2.º graus, respectivamente. 
O Curso de Magistério transformou-se em Habilitação 
Específica para o Magistério, tendo um núcleo comum 
destinado à formação geral e à formação especial, de ca-
ráter profissionalizante, que habilitava o aluno, em qua-
tro anos, a lecionar da pré-escola a 6.ª série do 1.º grau. 
À educação infantil ficava reservada a parte da formação 
especial nas matérias que contemplavam o desenvolvi-
mento infantil e didático-pedagógico para esta fase. Ini-
ciativas isoladas, movidas por idealismo de educadores, 
traçando uma educação realmente preocupada com a 
infância.

Neste sentido, a Constituição Brasileira (1988) tor-
na-se um ponto decisivo na afirmação dos direitos da 
criança incluindo, pela primeira vez na história, o direi-
to à educação em creches e pré-escolas. (Art. 208, inciso 
IV). Em 1990, O Estatuto da Criança e do Adolescente 
– ECA –, insere as crianças no mundo dos direitos, mais 
especificamente no mundo dos Direitos Humanos, reco-
nhecendo-as como pessoas em condições peculiares de 
desenvolvimento, como cidadãs, com direito ao afeto, a 
brincar, a querer, a não querer, a conhecer, a opinar e a 
sonhar.

O referido Estatuto considerado pela UNICEF uma 
das legislações mais avançadas do mundo na área do di-
reito da criança e do adolescente, ao enfatizar a vida, a 
educação, a saúde, a proteção, a liberdade, a convivência 
familiar e o lazer.

É neste contexto que o Ministério de Educação e Des-
porto (MEC), em 1994, assume o papel de propor a for-
mulação de uma Política Nacional de Educação Infantil. 
Neste período, a Coordenação Geral de Educação Infantil 
(Coedi) da Secretaria de Educação Fundamental do MEC 
publicou uma série de documentos para a educação in-
fantil no Brasil, entre os quais se destacam: “Por uma po-
lítica de formação do profissional de educação infantil” 
(1994), “Política Nacional de Educação Infantil” (1994), 
“Critérios para um atendimento em creches e pré-esco-
las que respeitem os direitos fundamentais das crianças” 
(1995).

Reafirmando estas mudanças, a LDB – Lei de Dire-
trizes e Bases, n.º 9394/96, estabelece o vínculo entre a 
educação e a sociedade e, ao longo do texto, faz refe-
rências específicas à educação infantil, de forma sucinta 
e genérica. Reafirma que a educação para crianças com 
menos de seis anos é a primeira etapa da educação bá-
sica, destaca a ideia de desenvolvimento integral e o de-
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ver do Estado com o atendimento gratuito em creches 
e pré-escolas. Outro avanço, refere-se à avaliação na 
educação infantil, ressaltando que não tem a finalidade 
de promoção, em oposição à visão preparatória para as 
séries iniciais. A exigência da formação dos profissionais 
para a educação infantil em nível superior e ensino mé-
dio, apresentada pela Lei, vem sendo motivo de debates 
e reflexões, a nível nacional.

De acordo com a LDB, considerando seu papel e sua 
responsabilidade na indução, proposição e avaliação das 
políticas públicas relativas à educação nacional, o Minis-
tério da Educação e do Desporto propõe, em 1998,o Re-
ferencial Curricular Nacional para a Educação Infantil. São 
três volumes, sem valor legal, que se constituem num 
conjunto de sugestões para os professores de creches 
e pré-escolas, para que possam promover e ampliar as 
condições necessárias ao exercício da cidadania da crian-
ça brasileira.

Garcia (2001) ao fazer uma análise das críticas ao 
documento, ressalta que “mesmo desconsiderando a 
imensa diversidade cultural e social da sociedade bra-
sileira e das propostas curriculares de educação infantil 
existentes, a leitura crítica deste documento pode ser um 
importante subsídio para o debate sobre a criança e a 
educação infantil”.

Em dezembro de 1998, o Conselho Nacional de Edu-
cação publica as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Educação Infantil, com o intuito de nortear as propostas 
curriculares e os projetos pedagógicos para educação da 
criança de 0 a 5 anos e, estabelece paradigmas para a 
própria concepção de programas de cuidado e educação, 
com qualidade, em situações de brincadeiras e aprendi-
zagem orientada de forma integrada, contribuindo para 
o desenvolvimento das capacidades infantis de relação 
interpessoal, de ser e estar com os outros, em uma atitu-
de de respeito e confiança, enquanto tem acesso aos co-
nhecimentos mais amplos da realidade social e cultural.

O documento destaca a evolução do conceito de 
criança na história da educação infantil e os impactos da 
modificação da constituição familiar e da vida na socie-
dade sobre a vida da criança. As Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação Infantil confirmam os Princí-
pios, Fundamentos e Procedimentos da Educação Básica 
na orientação das instituições de educação infantil. No 
entanto, sabe-se que a lei e as diretrizes ao assegura-
rem a concepção de criança cidadã e da educação infantil 
como direito da criança no Brasil, não determinam a mu-
dança na realidade das crianças brasileiras e nas propos-
tas e trabalho das creches e pré-escolas.

A análise dos impactos das transformações sociais, 
tecnológicas e culturais sobre a criança de 0 a 5 anos, 
as consequências sobre seu modo de ser e se relacionar 
têm sido alvo das discussões pertinentes na formação 
do professor de educação infantil. Os questionamentos 
estão presentes nas abordagens pedagógicas, de conhe-
cimento geral e específico, do universo infantil e da for-
mação do perfil profissional do professor.

Sabe-se que a intervenção pedagógica tem oscilado 
entre as concepções de mundo e de educação em que, 
ou se permite à criança ser criança em seu processo de 
desenvolvimento natural, no seu tempo e singularidade, 
ou se opta a forçar a natureza, estipulando regras, mode-

los e padrões a serem aprendidos, seguidos e repetidos. 
A educação infantil comprometida e planejada para ser 
um tempo e um espaço de aprendizagem, socialização e 
diversão, oportuniza a criança a viver como criança em 
instituições educacionais.

Através de atividades que não têm a conotação esco-
lar ou igual às de sua casa, à criança é reservado o lugar 
de viver sua infância, sem encurtá-la com tarefas rotinei-
ras e desmotivantes ao ser “aluno” ou ser “trabalhador”, 
em seus contextos familiar e social.

O reconhecimento da educação infantil como espa-
ço de aprendizado e conhecimento, traz a importância 
de repensar as relações da Pedagogia com a educação 
infantil, orientada para uma prática comprometida com 
uma intencionalidade educativa que resgate a infância. 
Pascal &Bertran (1994), afirmam que se quisermos me-
lhorar a qualidade da educação de crianças pequenas, 
devemos nos preocupar com a qualidade de seus pro-
fessores.

Ao considerar a concepção de infância e de educação 
na formação acadêmica do professor de educação infan-
til, destaca-se a importância do estudo da educação e da 
investigação da realidade, para que possa intervir e fazer 
sua ação pedagógica relacionada com os componentes 
da prática educativa, ou seja, a criança, o professor e o 
contexto em que vivem. Cabe, pois, considerar os valores 
e princípios presentes na concepção de criança, socieda-
de, conhecimento, educação e cultura, necessários à con-
textualização sócio-política da formação do pedagogo 
crítico, reflexivo, pesquisador, criativo e comprometido 
com a responsabilidade social e inovadora na educação 
infantil.

A perspectiva da relação pedagogia-educação infantil 
considera necessária à mobilização frente às discussões 
sobre a reorganização institucional e legal da educação 
de crianças de zero a seis anos como, também, pelo cam-
po educacional que aponta para uma nova concepção da 
infância e para a exigência de uma formação geral e cul-
tural continuada dos professores para a educação infan-
til, instaurando e fortalecendo os processos de mudança 
na perspectiva de um profissional pedagogo, especialis-
ta nas questões da educação, um cientista da educação 
e pesquisador da prática educativa, como resposta aos 
desafios que a criança solicita em seu desenvolvimento. 
É um desafio permanente que se impõe para pensar e 
realizar uma pedagogia que invista em fazeres e saberes 
pedagogicamente comprometidos com uma educação 
humanizadora de nossas crianças.

*Texto adaptado de Delcio Barros da Silva.
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O PAPEL SOCIAL E A FUNÇÃO DA EDUCAÇÃO 
INFANTIL

A FUNÇÃO DA EDUCAÇÃO

A função da Educação é possibilitar condições para 
a atualização e uso pleno das potencialidades pessoais 
em direção ao autoconhecimento e autorrealização pes-
soal. A Educação não deve destruir o homem concreto 
e sim apoiar-se neste ser concreto. Não deve ir contra o 
homem para formar o homem. A Educação deve realizar-
-se a partir da própria vida e experiência do educando, 
apoiar-se nas necessidades e interesses naturais, expec-
tativas do educando, e contribuir para seu desenvolvi-
mento pessoal. Os três princípios básicos da Educação 
liberalista: liberdade, subjetividade, atividade.

FUNÇÃO SOCIAL DA ESCOLA E  COMPROMISSO 
SOCIAL DO EDUCADOR.

O papel da escola / função social da escola

A sociedade tem avançado em vários aspectos, e mais 
do que nunca é imprescindível que a escola acompanhe 
essas evoluções, que ela esteja conectada a essas trans-
formações, falando a mesma língua, favorecendo o aces-
so ao conhecimento que é o assunto crucial a ser tratado 
neste trabalho.

É importante refletirmos sobre que tipo de trabalho 
temos desenvolvido em nossas escolas e qual o efeito, 
que resultados temos alcançado. Qual é na verdade a 
função social da escola? A escola está realmente cum-
prindo ou procurando cumprir sua função, como agente 
de intervenção na sociedade? Eis alguns pressupostos a 
serem explicitados nesse texto. Para se conquistar o su-
cesso se faz necessário que se entenda ou e que tenha 
clareza do que se quer alcançar, a escola precisa ter ob-
jetivos bem definidos, para que possa desempenhar bem 
o seu papel social, onde a maior preocupação – o alvo 
deve ser o crescimento intelectual, emocional, espiritual 
do aluno, e para que esse avanço venha fluir é necessário 
que o canal (escola) esteja desobstruído.

A Escola no Passado

A escola é um lugar que oportuniza, ou deveria pos-
sibilitar as pessoas à convivência com seus semelhantes 
(socialização). As melhores e mais conceituadas escolas 
pertenciam à rede particular, atendendo um grupo eli-
tizado, enquanto a grande maioria teria que lutar para 
conseguir uma vaga em escolas públicas com estrutura 
física e pedagógicas deficientes.

O país tem passado por mudanças significativas no 
que se refere ao funcionamento e acesso da população 
brasileira ao ensino público, quando em um passado re-
cente era privilégio das camadas sociais abastadas (elite) 
e de preferência para os homens, as mulheres mal apare-
ciam na cena social, quando muito as únicas que tinham 
acesso à instrução formal recebiam alguma iniciação em 
desenho e música.

Atuação da equipe pedagógica – coordenação

A política de atuação da equipe pedagógica é de 
suma importância para a elevação da qualidade de en-
sino na escola, existe a necessidade urgente de que os 
coordenadores pedagógicos não restrinjam suas atri-
buições somente à parte técnica, burocrática, elaborar 
horários de aulas e ainda ficarem nos corredores da 
escola procurando conter a indisciplina dos alunos que 
saem das salas durante as aulas, enquanto os professo-
res ficam necessitados de acompanhamento. A equipe 
de suporte pedagógico tem papel determinante no de-
sempenho dos professores, pois dependendo de como 
for a política de trabalho do coordenador o professor se 
sentirá apoiado, incentivado. Esse deve ser o trabalho do 
coordenador: incentivar, reconhecer, e elogiar os avan-
ços e conquistas, em fim o sucesso alcançado no dia a 
dia da escola e consequentemente o desenvolvimento 
do aluno em todos os âmbitos.

Compromisso social do educador

Ao educador compete a promoção de condições que 
favoreçam o aprendizado do aluno, no sentido do mes-
mo compreender o que está sendo ministrado, quando o 
professor adota o método dialético; isso se torna mais fá-
cil, e essa precisa ser a preocupação do mesmo: facilitar a 
aprendizagem do aluno, aguçar seu poder de argumen-
tação, conduzir ás aulas de modo questionador, onde o 
aluno- sujeito ativo estará também exercendo seu papel 
de sujeito pensante; que dá ótica construtivista constrói 
seu aprendizado, através de hipóteses que vão sendo 
testadas, interagindo com o professor, argumentando, 
questionando em fim trocando ideias que produzem in-
ferências.

O planejamento é imprescindível para o sucesso cog-
nitivo do aluno e êxito no desenvolvimento do trabalho 
do professor, é como uma bússola que orienta a direção 
a ser seguida, pois quando o professor não planeja o alu-
no é o primeiro a perceber que algo ficou a desejar, por 
mais experiente que seja o docente, e esse é um dos fa-
tores que contribuem para a indisciplina e o desinteresse 
na sala de aula. É importante que o planejar aconteça de 
forma sistematizada e contextualizado com o cotidiano 
do aluno – fator que desperta seu interesse e participa-
ção ativa.

Um planejamento contextualizado com as especifici-
dades e vivências do educando, o resultado será aulas 
dinâmicas e prazerosas, ao contrário de uma prática em 
que o professor cita somente o número da página e alu-
nos abrem seus livros é feito uma explicação superficial 
e dá-se por cumprido a tarefa da aula do dia, não houve 
conversa, dialética, interação.

Ação do gestor escolar

A cultura organizacional do gestor é decisiva para o 
sucesso ou fracasso da qualidade de ensino da escola, a 
maneira como ele conduz o gestionamento das ações é 
o foco que determinará o sucesso ou fracasso da escola. 
De acordo com Libâneo (2005), características organiza-
cionais positivas eficazes para o bom funcionamento de 
uma escola: professores preparados, com clareza de seus 
objetivos e conteúdos, que planejem as aulas, cativem 
os alunos.
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Um bom clima de trabalho, em que a direção con-
tribua para conseguir o empenho de todos, em que os 
professores aceitem aprender com a experiência dos co-
legas.

Clareza no plano de trabalho do Projeto pedagógi-
co-curricular que vá de encontro às reais necessidades 
da escola, primando por sanar problemas como: falta de 
professores, cumprimento de horário e atitudes que as-
segurem a seriedade, o compromisso com o trabalho de 
ensino e aprendizagem, com relação a alunos e funcio-
nários.

Quando o gestor, com seu profissionalismo conquista o 
respeito e admiração da maioria de seus funcionários e alu-
nos, há um clima de harmonia que predispõe a realização 
de um trabalho, onde, apesar das dificuldades, os professo-
res terão prazer em ensinar e alunos prazer em aprender.

Função Social da Escola

A escola é uma instituição social com objetivo explí-
cito: o desenvolvimento das potencialidades físicas, cog-
nitivas e afetivas dos alunos, por meio da aprendizagem 
dos conteúdos (conhecimentos, habilidades, procedi-
mentos, atitudes, e valores) que, aliás, deve acontecer de 
maneira contextualiazada desenvolvendo nos discentes 
a capacidade de tornarem-se cidadãos participativos na 
sociedade em que vivem.

Eis o grande desafio da escola, fazer do ambiente es-
colar um meio que favoreça o aprendizado, onde a esco-
la deixe de ser apenas um ponto de encontro e passe a 
ser, além disso, encontro com o saber com descobertas 
de forma prazerosa e funcional, conforme Libâneo (2005) 
devemos inferir, portanto, que a educação de qualidade 
é aquela mediante a qual a escola promove, para todos, 
o domínio dos conhecimentos e o desenvolvimento de 
capacidades cognitivas e afetivas indispensáveis ao aten-
dimento de necessidades individuais e sociais dos alunos.

A escola deve oferecer situações que favoreçam o 
aprendizado, onde haja sede em aprender e também ra-
zão, entendimento da importância desse aprendizado no 
futuro do aluno. Se ele compreender que, muito mais im-
portante do que possuir bens materiais, é ter uma fonte 
de segurança que garanta seu espaço no mercado com-
petitivo, ele buscará conhecer e aprender sempre mais.

Analisando os resultados da pesquisa de campo 
(questionário) observamos que os jovens da turma ana-
lisada não possuem perspectivas definidas quanto à se-
riedade e importância dos estudos para suas vidas pro-
fissional, emocional, afetiva. A maioria não tem hábito de 
leitura, frequenta pouquíssimo a biblioteca, outros nunca 
foram lá. A escola é na verdade um local onde se encon-
tram, conversam e até namoram. Há ainda, a questão de 
a família estar raramente na escola, não existe parceria 
entre a escola e família, comunidade a escola ainda tem 
dificuldades em promover ações que tragam a família 
para ser aliadas e não rivais, a família por sua vez ainda 
não concebeu a ideia de que precisa estar incluída no 
processo de ensino e aprendizagem independente de 
seu nível de escolaridade, de acordo com Libâneo (2005), 
“o grande desafio é o de incluir, nos padrões de vida dig-
na, os milhões de indivíduos excluídos e sem condições 
básicas para se constituírem cidadãos participantes de 
uma sociedade em permanente mutação”.

Políticas que fortaleçam laços entre comunidade e 
escola é uma medida, um caminho que necessita ser tri-
lhado, para assim alcançar melhores resultados. O aluno 
é parte da escola, é sujeito que aprende que constrói seu 
saber, que direciona seu projeto de vida, assim sendo a 
escola lida com pessoas, valores, tradições, crenças, op-
ções e precisa estar preparada para enfrentar tudo isso.

Informar e formar precisa estar entre os objetivos 
explícitos da escola; desenvolver as potencialidades fí-
sicas, cognitivas e afetivas dos alunos, e isso por meio 
da aprendizagem dos conteúdos (conhecimentos, habili-
dades, procedimentos, atitudes e valores), fará com que 
se tornem cidadãos participantes na sociedade em que 
vivem.

Uma escola voltada para o pleno desenvolvimento do 
educando valoriza a transmissão de conhecimento, mas 
também enfatiza outros aspectos: as formas de convi-
vência entre as pessoas, o respeito às diferenças, a cultu-
ra escolar. (Progestão 2001).

Ao ouvir depoimentos de alunos que afirmaram que 
a maioria das aulas são totalmente sem atrativos, pro-
fessores chegam à sala cansados, desmotivados, não há 
nada que os atraem a participarem, que os desafiem a 
querer aprender. É importante ressaltar a importância da 
unidade de propostas e objetivos entre os coordenado-
res e o gestor, pois as duas partes falando a mesma lin-
guagem o resultado será muito positivo que terá como 
fruto a elevação da qualidade de ensino.

Contudo, partindo do pressuposto de que a escola 
visa explicitamente à socialização do sujeito é necessário 
que se adote uma prática docente lúdica, uma vez que 
ela precisa estar em sintonia com o mundo, a mídia que 
oferece: informatização e dinamismo.

Considerando a leitura, a pesquisa e o planejamento 
ferramentas básicas para o desenvolvimento de um tra-
balho eficaz, e ainda fazendo uso do método dialético, o 
professor valoriza as teses dos alunos, cultivando neles 
a autonomia e autoestima o que consequentemente os 
fará ter interesse pelas aulas e o espaço escolar então 
deixará de ser apenas ponto de encontro para ser tam-
bém lugar de crescimento intelectual e pessoal.

Para que a escola exerça sua função como local de 
oportunidades, interação e encontro com o outro e o 
saber, para que haja esse paralelo tão importante para 
o sucesso do aluno o bom desenvolvimento das atribui-
ções do coordenador pedagógico tem grande relevância, 
pois a ele cabe organizar o tempo na escola para que os 
professores façam seus planejamentos e ainda que atue 
como formador de fato; sugerindo, orientando, avalian-
do juntamente os pontos positivos e negativos e nunca 
se esquecendo de reconhecer, elogiar, estimular o do-
cente a ir em frente e querer sempre melhorar, ir além.

O fato de a escola ser um elemento de grande im-
portância na formação das comunidades torna o desen-
volvimento das atribuições do gestor um componente 
crucial, é necessário que possua tendência crítico-social, 
com visão de empreendimento, para que a escola esteja 
acompanhando as inovações, conciliando o conhecimen-
to técnico à arte de disseminar ideias, de bons relacio-
namentos interpessoais, sobretudo sendo ético e demo-
crático. Os coordenadores por sua vez precisam assumir 
sua responsabilidade pela qualidade do ensino, atuan-
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do como formadores do corpo docente, promovendo 
momentos de trocas de experiências e reflexão sobre a 
prática pedagógica, o que trará bons resultados na reso-
lução de problemas cotidianos, e ainda fortalece a qua-
lidade de ensino, contribui para o resgate da autoestima 
do professor, pois o mesmo precisa se libertar de práticas 
não funcionais, e para isso a contribuição do coordena-
dor será imprescindível, o que resultará no crescimento 
intelectual dos alunos.

Referência:
ZABALA, Antoni. A prática educativa: como ensinar. 

Editora: Artmed. 1998.

A ORGANIZAÇÃO DO TEMPO E DO ESPAÇO 
NA EDUCAÇÃO INFANTIL

Organização do trabalho pedagógico – materiais, 
ambientes, tempos

Para mediar as aprendizagens, promotoras do de-
senvolvimento infantil, é preciso tencionar uma ação 
educativa devidamente planejada, efetiva e avaliada. Por 
isto, é imprescindível pensar o tempo, os ambientes e os 
materiais. Ressalte-se, entretanto, que o que determina 
as aprendizagens não são os elementos em si, mas as 
relações propostas e estabelecidas com eles.

Materiais: os materiais compõem as situações de 
aprendizagem quando usados de maneira dinâmica, 
apropriada à faixa etária e aos objetivos da intervenção 
pedagógica.

Assim, materiais são objetos, livros, impressos de 
modo geral, brinquedos, jogos, papéis, tecidos, fantasias, 
tapetes, almofadas, massas de modelar, tintas, madeiras, 
gravetos, figuras, ferramentas, etc.

Podem ser recicláveis, industrializados, artesanais, de 
uso individual e ou coletivo, sonoros, visuais, riscantes e 
ou manipuláveis, de diferentes tamanhos, cores, pesos e 
texturas, com diferentes propriedades.

Entretanto, a intencionalidade pedagógica não pode 
ignorar e sobrepujar a capacidade da criança de tudo 
transformar, de simbolizar, de desprender-se do mundo 
dos adultos e ver possibilidades nos restos, nos destro-
ços, no que é desprezado. Significa dizer que as crianças 
produzem cultura e são produto delas, de modo que a 
interpretação e releitura que a criança faz do mundo e 
das coisas que estão à sua volta reverte-se em possibili-
dades de novos conhecimentos e aprendizagens.

Um objeto, um livro, um brinquedo pode oportunizar 
diferentes ações, permitir a exploração e propiciar intera-
ções entre as crianças e os adultos. Para tanto, é funda-
mental que os materiais: 

- Provoquem, desafiem, estimulem a curiosidade, a 
imaginação e a aprendizagem;

- Fiquem ao alcance da criança, tanto para serem 
acessados quanto para serem guardados;

- Estejam disponíveis para o uso frequente e ativo;
- Não tragam danos à saúde infantil;

- Sejam analisados e selecionados em função das 
aprendizagens e dos possíveis sentidos que as 
crianças possam atribuir-lhes;

- Estejam adequados às crianças com deficiência visu-
al, auditiva ou física, com transtornos globais, com 
altas habilidades / superdotação;

- Contemplem a diversidade social, religiosa, cultural, 
étnico-racial e linguística; • possam ser colhidos e 
explorados em diversos ambientes, para além das 
salas de atividades, mas também em pátios, par-
ques, quadras, jardins, praças, hortas etc;

- Sejam analisados e selecionados em função das 
aprendizagens e de acordo com a idade.

Ambientes: quando planejamos, algumas questões 
nos norteiam: que tipos de atividades serão seleciona-
das, em que momentos serão feitas e em que local é mais 
adequado realizá-las? A depender do espaço físico, po-
dem ser mais qualitativas as aquisições sensoriais e cog-
nitivas das crianças. O espaço é elemento fundamental 
para o desenvolvimento infantil. E qual a relação entre 
espaço e ambiente?

Espaço e ambientes são elementos indissociáveis, 
ou seja, um não se constitui sem o outro. Dessa forma, 
apreende-se do termo espaço como as possibilidades de 
abstração feita pelo ser humano, sobre um determinado 
lugar, de modo a torná-lo palpável. Já ambiente é consti-
tuído por inúmeros significados, que são ressignificados 
pelo sujeito de acordo com suas experiências, vivências 
e culturas.

Os ambientes da Educação Infantil têm como cen-
tro a criança e precisam ser organizados em função de 
suas necessidades e interesses, inclusive com mobiliário 
adequado. É interessante que permitam explorações in-
dividuais, grupais, simultâneas, livres e ou dirigidas pelos 
profissionais. Para tanto, é fundamental que os ambien-
tes sejam organizados para favorecer:

- Construção da identidade da criança como agente 
que integra e transforma o espaço;

- Desenvolvimento da independência. Por exemplo: 
tomar água sozinha, alcançar o interruptor de luz, 
ter acesso a saboneteira e toalhas, circular e orien-
tar-se com segurança pela instituição;

- amplitude E segurança para que a criança explore 
seus movimentos corporais (arrastar-se, correr, pu-
lar, puxar objetos, etc.);

- Possibilidades estimuladoras dos sentidos das crian-
ças, em relação a odores, iluminação, sons, sensa-
ção tátil e visual, entre outros;

- Observância da organização do espaço para que 
seja um ambiente estimulante, agradável, seguro, 
funcional e propício à faixa etária;

- Garantia da acessibilidade a crianças e adultos com 
visão ou locomoção limitadas;

- Organização que evite, ao máximo, acidentes e con-
flitos;

- Renovação periódica mediante novos arranjos no 
mobiliário, materiais e elementos decorativos.
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Tempo: as aprendizagens e o desenvolvimento das 
crianças ocorrem dentro de um determinado tempo. 
Esse tempo é articulado. Ou seja, o tempo cronológico 
– aquele do calendário - articula-se com o tempo his-
tórico – aquele construído nas relações socioculturais e 
históricas, - visto que as crianças carregam e vivenciam 
as marcas de sua época e de sua comunidade. E ainda 
podemos falar do tempo vivido, incorporado por nós 
como instituição social e que regula nossa vida, segundo 
Norbert Elias (1998).

- Quando a criança tem a oportunidade de participar, 
no cotidiano, de situações que lidam com duração, pe-
riodicidade e sequência, ela consegue antecipar fatos, fa-
zer planos e construir sua noção de tempo. É importante 
que o planejamento e as práticas pedagógicas levem em 
conta a necessidade de: 

- Diminuir o tempo de espera na passagem de uma 
atividade para outra;

- Evitar esperas longas e ociosas, especialmente ao 
final da jornada diária;

- Flexibilizar o período de realização da atividade, ao 
considerar os ritmos e interesses de cada um e ou 
dos grupos;

- Distribuir as atividades de acordo com o interesse 
e as condições de realização individual e coletiva;

- Permitir a vivência da repetição do conhecido e o 
contato com a novidade;

- Alternar os momentos de atividades de higiene, ali-
mentação, repouso; atividades coletivas (entrada, 
saída, pátio, celebrações, festas); atividades diver-
sificadas (brincadeiras e explorações individuais ou 
em grupo); atividades coordenadas pelo professor 
(roda de conversa, hora da história, passeios, vi-
sitas, oficinas etc); atividades de livre escolha da 
criança, ainda que supervisionadas pelos profissio-
nais.

Aqui, cabe uma breve consideração sobre as possí-
veis denominações que um currículo pode comportar em 
relação à organização do trabalho pedagógico: ativida-
des, temas geradores, projetos, vivências, entre outras. 
É plausível insistir que o importante é que essas estraté-
gias adquiram sentido para a criança e não sirvam ape-
nas para mantê-la ocupada, controlada, quieta, soterrada 
por uma avalanche de tarefas.

Não interessa banir essas denominações (e seus usos) 
de nosso vocabulário e cotidiano. Interessa fazer com 
que as atividades, temas geradores, projetos, vivências 
e outras práticas sejam ressignificadas, sejam objetos de 
reflexão, colocando as crianças em “situação de aprendi-
zagem”. Interessa, portanto, dialogar historicamente com 
essas práticas, reexaminá-las e restituí-las na organiza-
ção do trabalho pedagógico.

Existem muitas possibilidades de organização do tra-
balho pedagógico ao longo da jornada diária, semanal, 
bimestral. Elegemos quatro situações didáticas que po-
dem integrar/articular as linguagens não somente em 
cada turma, mas também no coletivo escolar. Em qual-
quer uma das situações didáticas, cabe levar em conside-
ração os objetivos, conteúdos, materiais, espaços / am-
bientes, tempos, interesses e características das crianças. 
Ou seja, ter sempre em mente: onde está a criança nas 
situações de aprendizagem propostas pelos professores?

Atividades permanentes: ocorrem com regularidade 
(diária, semanal, quinzenal, mensal) e têm a função de 
familiarizar as crianças com determinadas experiências 
de aprendizagem. Asseguram o contato da criança com 
rotinas básicas para a aquisição de certas aprendizagens, 
visto que a constância possibilita a construção do conhe-
cimento. É importante planejar e avaliar com a criança 
e todos os envolvidos no processo como o trabalho foi 
realizado.

Sequência de atividades: trata-se de um conjunto 
de propostas que geralmente obedecem a uma ordem 
crescente de complexidade. O objetivo é trabalhar ex-
periências mais específicas, aprendizagens que requerem 
aprimoramento com a experiência. Os planejamentos 
diários, geralmente, seguem essa organização didática.

Atividades ocasionais: permitem trabalhar com as 
crianças, em algumas oportunidades, um conteúdo con-
siderado valioso, embora sem correspondência com o 
que está planejado. Trabalhada de maneira significativa, 
a organização de uma situação independente se justifica, 
a exemplo de passeios, visitas pedagógicas, comemora-
ções, entre outras.

Projetos didáticos: os objetivos são claros, o período 
de realização é determinado, há divisão de tarefas e uma 
avaliação final em função do pretendido. Suas principais 
características são objetivos mais abrangentes e a exis-
tência de um produto final.

Referências:
CARVALHO, M.T.V.; ORTIZ, C. Interações: ser profes-

sor de bebês – cuidar, educar e brincar, uma única ação. 
Coleção Interações. São Paulo: Editora Edgard Blucher. 
2012.

Currículo em Movimento da Educação Básica Educa-
ção Infantil. Distrito Federal, 2013.

Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação In-
fantil. Ministério da Educação.

O BRINCAR NO ESPAÇO EDUCATIVO

De acordo com o documento Critérios para um Aten-
dimento em Creches que Respeite os Direitos Funda-
mentais das Crianças, a brincadeira consta como direito 
garantido e, assim se coloca abaixo:

Têm direito à brincadeira

- O orçamento para creches prevê a compra e repo-
sição de brinquedos, material para expressão artística e 
livros em quantidade e qualidade satisfatórias para o nú-
mero de crianças e as faixas etárias

- Os brinquedos, os materiais e os livros são conside-
rados como instrumento do direito à brincadeira e 
não como um presente excepcional

- A construção das creches prevê a possibilidade de 
brincadeiras em espaço interno e externo

- As creches dispõem de número de educadores com-
patível com a promoção de brincadeiras interativas
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- Os prédios das creches dispõem de mobiliário que 
facilite o uso, a organização e conservação dos 
brinquedos

- A formação prévia e em serviço reconhece a impor-
tância da brincadeira e da literatura infantil para o 
desenvolvimento da criança

- A programação para as creches reconhece e incor-
pora o direito das crianças à brincadeira

Critérios para um atendimento em creches que res-
peite os direitos fundamentais das crianças.

Para que as crianças possam exercer sua capacidade 
de criar é imprescindível que haja riqueza e diversidade 
nas experiências que lhes são oferecidas nas instituições, 
sejam elas mais voltadas às brincadeiras ou às aprendi-
zagens que ocorrem por meio de uma intervenção direta.

A brincadeira é uma linguagem infantil que mantém 
um vínculo essencial com aquilo que é o “não-brincar”. 
Se a brincadeira é uma ação que ocorre no plano da 
imaginação isto implica que aquele que brinca tenha o 
domínio da linguagem simbólica. Isto quer dizer que é 
preciso haver consciência da diferença existente entre 
a brincadeira e a realidade imediata que lhe forneceu 
conteúdo para realizar-se. Nesse sentido, para brincar é 
preciso apropriar-se de elementos da realidade imedia-
ta de tal forma a atribuir-lhes novos significados. Essa 
peculiaridade da brincadeira ocorre por meio da articu-
lação entre a imaginação e a imitação da realidade. Toda 
brincadeira é uma imitação transformada, no plano das 
emoções e das ideias, de uma realidade anteriormente 
vivenciada.

Isso significa que uma criança que, por exemplo, bate 
ritmicamente com os pés no chão e imagina-se caval-
gando um cavalo, está orientando sua ação pelo signi-
ficado da situação e por uma atitude mental e não so-
mente pela percepção imediata dos objetos e situações.

No ato de brincar, os sinais, os gestos, os objetos e os 
espaços valem e significam outra coisa daquilo que apa-
rentam ser. Ao brincar as crianças recriam e repensam 
os acontecimentos que lhes deram origem, sabendo que 
estão brincando.

O principal indicador da brincadeira, entre as crianças, 
é o papel que assumem enquanto brincam. Ao adotar 
outros papéis na brincadeira, as crianças agem frente à 
realidade de maneira não-literal, transferindo e substi-
tuindo suas ações cotidianas pelas ações e características 
do papel assumido, utilizando-se de objetos substitutos.

A brincadeira favorece a autoestima das crianças, au-
xiliando-as a superar progressivamente suas aquisições 
de forma criativa. Brincar contribui, assim, para a interio-
rização de determinados modelos de adulto, no âmbito 
de grupos sociais diversos.

Essas significações atribuídas ao brincar transfor-
mam-no em um espaço singular de constituição infantil.

Nas brincadeiras, as crianças transformam os conhe-
cimentos que já possuíam anteriormente em conceitos 
gerais com os quais brinca. Por exemplo, para assumir 
um determinado papel numa brincadeira, a criança deve 
conhecer alguma de suas características.

Seus conhecimentos provêm da imitação de alguém 
ou de algo conhecido, de uma experiência vivida na fa-
mília ou em outros ambientes, do relato de um colega ou 

de um adulto, de cenas assistidas na televisão, no cinema 
ou narradas em livros etc. A fonte de seus conhecimen-
tos é múltipla, mas estes encontram-se, ainda, fragmen-
tados. É no ato de brincar que a criança estabelece os 
diferentes vínculos entre as características do papel assu-
mido, suas competências e as relações que possuem com 
outros papéis, tomando consciência disto e generalizan-
do para outras situações.

Para brincar é preciso que as crianças tenham certa 
independência para escolher seus companheiros e os 
papéis que irão assumir no interior de um determinado 
tema e enredo, cujos desenvolvimentos dependem uni-
camente da vontade de quem brinca.

Pela oportunidade de vivenciar brincadeiras imagi-
nativas e criadas por elas mesmas, as crianças podem 
acionar seus pensamentos para a resolução de proble-
mas que lhe são importantes e significativos. Propician-
do a brincadeira, portanto, cria-se um espaço no qual 
as crianças podem experimentar o mundo e internalizar 
uma compreensão particular sobre as pessoas, os senti-
mentos e os diversos conhecimentos.

O brincar apresenta-se por meio de várias categorias 
de experiências que são diferenciadas pelo uso do mate-
rial ou dos recursos predominantemente implicados. Es-
sas categorias incluem: o movimento e as mudanças da 
percepção resultantes essencialmente da mobilidade físi-
ca das crianças; a relação com os objetos e suas proprie-
dades físicas assim como a combinação e associação en-
tre eles; a linguagem oral e gestual que oferecem vários 
níveis de organização a serem utilizados para brincar; os 
conteúdos sociais, como papéis, situações, valores e ati-
tudes que se referem à forma como o universo social se 
constrói; e, finalmente, os limites definidos pelas regras, 
constituindo-se em um recurso fundamental para brin-
car. Estas categorias de experiências podem ser agrupa-
das em três modalidades básicas, quais sejam, brincar de 
faz-de-conta ou com papéis, considerada como atividade 
fundamental da qual se originam todas as outras; brincar 
com materiais de construção e brincar com regras.

As brincadeiras de faz-de-conta, os jogos de cons-
trução e aqueles que possuem regras, como os jogos de 
sociedade (também chamados de jogos de tabuleiro), 
jogos tradicionais, didáticos, corporais etc., propiciam a 
ampliação dos conhecimentos infantis por meio da ati-
vidade lúdica.

É o adulto, na figura do professor, portanto, que, na 
instituição infantil, ajuda a estruturar o campo das brin-
cadeiras na vida das crianças. Consequentemente é ele 
que organiza sua base estrutural, por meio da oferta de 
determinados objetos, fantasias, brinquedos ou jogos, 
da delimitação e arranjo dos espaços e do tempo para 
brincar.

Por meio das brincadeiras os professores podem ob-
servar e constituir uma visão dos processos de desen-
volvimento das crianças em conjunto e de cada uma em 
particular, registrando suas capacidades de uso das lin-
guagens, assim como de suas capacidades sociais e dos 
recursos afetivos e emocionais que dispõem.

A intervenção intencional baseada na observação das 
brincadeiras das crianças, oferecendo-lhes material ade-
quado, assim como um espaço estruturado para brincar 
permite o enriquecimento das competências imaginati-
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vas, criativas e organizacionais infantis. Cabe ao profes-
sor organizar situações para que as brincadeiras ocor-
ram de maneira diversificada para propiciar às crianças a 
possibilidade de escolherem os temas, papéis, objetos e 
companheiros com quem brincar ou os jogos de regras 
e de construção, e assim elaborarem de forma pessoal e 
independente suas emoções, sentimentos, conhecimen-
tos e regras sociais.

É preciso que o professor tenha consciência que na 
brincadeira as crianças recriam e estabilizam aquilo que 
sabem sobre as mais diversas esferas do conhecimen-
to, em uma atividade espontânea e imaginativa. Nessa 
perspectiva não se deve confundir situações nas quais 
se objetiva determinadas aprendizagens relativas a con-
ceitos, procedimentos ou atitudes explícitas com aquelas 
nas quais os conhecimentos são experimentados de uma 
maneira espontânea e destituída de objetivos imediatos 
pelas crianças. Pode-se, entretanto, utilizar os jogos, es-
pecialmente aqueles que possuem regras, como ativida-
des didáticas. É preciso, porém, que o professor tenha 
consciência que as crianças não estarão brincando livre-
mente nestas situações, pois há objetivos didáticos em 
questão.

Jogos e brincadeiras

Alguns jogos e brincadeiras de parque ou quintal, en-
volvendo o reconhecimento do próprio corpo, o do ou-
tro e a imitação, podem se transformar em atividades da 
rotina. Bons exemplos são “Siga o Mestre” e “Seu Lobo”, 
porque propõem a percepção e identificação de partes 
do corpo e a imitação de movimentos.

Podem ser planejadas articulações com outros eixos 
de trabalho, como, por exemplo, pedir que as crianças 
modelem parte do corpo em massa ou argila, tendo o 
próprio corpo ou o do outro como modelo. Essa pos-
sibilidade pode ser aprofundada, se forem pesquisadas 
também obras de arte em que partes do corpo foram 
retratadas ou esculpidas. É importante lembrar que neste 
tipo de trabalho não há necessidade de se estabelecer 
uma hierarquia prévia entre as partes do corpo que se-
rão trabalhadas. Pensar que para a criança “é mais fácil” 
começar a perceber o próprio corpo pela cabeça, depois 
pelo tronco e por fim pelos membros, por exemplo, pode 
não corresponder à sua experiência real. Nesse sentido, 
o professor precisa estar bastante atento aos conheci-
mentos prévios das crianças acerca de si mesmas e de 
sua corporeidade.

Outra orientação de atividades tem a ver com o re-
conhecimento dos sinais vitais e de sua alteração, como 
a respiração, os batimentos cardíacos, como também de 
sensações de prazer ou desprazer que qualquer ativida-
de física pode proporcionar. Ouvir esses sinais, refletir, 
conversar sobre o que acontece quando se corre, ou se 
rola, ou se massageia um ao outro; pedir às crianças que 
registrem essas ideias utilizando desenhos ou outras lin-
guagens pode garantir que continuem a entender e se 
expressar pelo movimento de forma harmoniosa.

Jogos e brincadeiras – Papel do professor

Responder como e quando o professor deve inter-
vir nas brincadeiras de faz-de-conta é, aparentemente, 
contraditório com o caráter imaginativo e de linguagem 

independente que o brincar compreende. Porém, há al-
guns meios a que o professor pode recorrer para promo-
ver e enriquecer as condições oferecidas para as crianças 
brincarem que podem ser observadas.

Para que o faz-de-conta torne-se, de fato, uma práti-
ca cotidiana entre as crianças é preciso que se organize 
na sala um espaço para essa atividade, separado por uma 
cortina, biombo ou outro recurso qualquer, no qual as 
crianças poderão se esconder, fantasiar-se, brincar, sozi-
nhas ou em grupos, de casinha, construir uma nave es-
pacial ou um trem etc.

Nesse espaço, pode-se deixar à disposição das crian-
ças panos coloridos, grandes e pequenos, grossos e fi-
nos, opacos e transparentes; cordas; caixas de papelão 
para que as crianças modifiquem e atualizem suas brin-
cadeiras em função das necessidades de cada enredo.

Nesse espaço pode ser afixado um espelho de corpo 
inteiro, de maneira a que as crianças possam reconhe-
cer-se, imitar-se, olhar-se, admirar-se. Pode-se, ainda, 
agregar um pequeno baú de objetos e brinquedos úteis 
para o faz-de-conta, que pode ser complementado por 
um cabideiro contendo roupas velhas de adultos ou fan-
tasias. Fundamentais, também, são os materiais e aces-
sórios para a casinha, tais como uma pequena cama, um 
fogão confeccionado com uma velha caixa de papelão, 
louças, utensílios variados etc. É importante, porém, que 
esses materiais estejam organizados segundo uma lógi-
ca; por exemplo, que as maquiagens estejam perto do 
espelho e não dentro do fogão, de maneira a facilitar as 
ações simbólicas das crianças.

No entanto, esse espaço poderá transformar-se em 
um “elefante branco” na sala, caso não seja utilizado, 
arrumado e mantido diariamente por crianças e pro-
fessores. Não se pode esquecer, porém, que apesar da 
existência do espaço, ao brincar, as crianças se espalham 
e espalham brinquedos e objetos pela sala, usam mobi-
liário e o espaço externo.

É recomendável que isso ocorra, e, na medida em que 
crescem, as crianças poderão organizar de forma mais 
independente seu espaço de brincar. Sempre auxiliadas 
pelo professor e rearrumando o material depois de brin-
car, as crianças podem transformar a sala e o significado 
dos objetos cotidianos enriquecendo sua imaginação.

Nesse sentido, brincar deve se constituir em atividade 
permanente e sua constância dependerá dos interesses 
que as crianças apresentam nas diferentes faixas etárias.

Ainda com relação ao faz-de-conta, o professor po-
derá organizar situações nas quais as crianças conversem 
sobre suas brincadeiras, lembrem-se dos papéis assumi-
dos por si e pelos colegas, dos materiais e brinquedos 
usados, assim como do enredo e da sequência de ações. 
Nesses momentos, lembrar-se sobre o que, com quem 
e com o que brincaram poderá ajudar as crianças a or-
ganizarem seu pensamento e emoções, criando condi-
ções para o enriquecimento do brincar. Nessas situações, 
podem-se explicitar, também, as dificuldades que cada 
criança tem com relação a brincar, caso desejem, e a ne-
cessidade que tem da ajuda do adulto.
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Referências:
Critérios para um atendimento em creches que res-

peite os direitos fundamentais das crianças. Disponível 
em: http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/direitosfun-
damentais.pdf

REFERENCIAL CURRICULAR NACIONAL PARA A EDU-
CAÇÃO INFANTIL /Ministério da Educação e do Des-
porto, Secretaria de Educação Fundamental. — Brasília: 
MEC/SEF, 1998.

O PAPEL DO PROFISSIONAL DA EDUCAÇÃO 
INFANTIL

O PAPEL DO PROFESSOR NO ENSINO E APRENDI-
ZAGEM

 
Nessa análise, será discutido o papel desempenhado 

pelo professor e pelos alunos em sala de aula, de modo 
a destacar, a atuação do professor na interação do aluno 
com o conhecimento.  

Saviani (2003), ao defender uma pedagogia crítico-
-social dos conteúdos na qual professor e alunos se en-
contram numa relação social específica – que é a relação 
de ensino - com o objetivo de estudar os conhecimentos 
acumulados historicamente, a fim de construir e aprimo-
rar novas elaborações do conhecimento, aponta que o 
ponto de partida da ação pedagógica não seria a pre-
paração dos alunos, cuja iniciativa é do professor (Peda-
gogia Tradicional ) nem a atividade, que é de iniciativa 
dos alunos (Pedagogia Nova ), mas seria a prática social 
comum a professor e alunos, considerando que do ponto 
de vista pedagógico há uma diferença essencial em que 
professor, de um lado, e os alunos de outro, encontram-
-se em níveis diferentes de compreensão (conhecimento 
e experiências) da prática social. 

Assim sendo, Fontana (2000) afirma que é preciso 
que o adulto assuma o seu papel com o objetivo claro 
da relação de ensino (que é o de ensinar), levando em 
consideração a condição de ambos os lados dessa práti-
ca, como parceiros intelectuais, desiguais em termos de 
desenvolvimento psicológico e dos lugares sociais ocu-
pados no processo histórico, mas por isso mesmo, par-
ceiros na relação contraditória do conhecimento. 

É justamente, pensando nessa “prática social” que o 
professor deve estar ciente de que não basta tratar so-
mente de conteúdos atuais em sala de aula, mas sim, 
também, resgatar conhecimentos mais amplos e histó-
ricos, para que os alunos possam interpretar suas expe-
riências e suas aprendizagens na vida social. 

Por isso, como afirma Kramer (1989), para que essa 
função se efetive na prática: [...] o trabalho pedagógico 
precisa se orientar por uma visão das crianças como se-
res sociais, indivíduos que vivem em sociedade, cidadãs 
e cidadãos. Isso exige que levemos em consideração suas 
diferentes características, não só em termos de histórias 
de vida ou de região geográfica, mas também de classe 
social, etnia e sexo. Reconhecer as crianças como seres 
sociais que são implica em não ignorar as diferenças. 

É exatamente nesse sentido que devemos considerar 
as experiências sociais acumuladas de cada aluno e seu 
contexto social, de modo a construir a partir daí um am-
biente escolar acolhedor em que o aluno se sinta parte 
do todo e esteja totalmente aberto a novas aprendiza-
gens. 

Segundo os Parâmetros Curriculares Nacionais 
(2001), o enfoque social oferecido aos processos de ensi-
no e aprendizagem traz para a discussão pedagógica as-
pectos de excepcional importância, em particular no que 
se refere ao modo como se devem entender as relações 
entre desenvolvimento e aprendizagem, à relevância da 
relação interpessoal nesse processo, à relação entre edu-
cação e cultura e ao papel da ação educativa ajustada às 
situações de aprendizagem e às características da ativi-
dade mental construtiva do aluno em cada momento de 
sua escolaridade.   Nesse sentido, o segundo passo ao se 
discutir uma pedagogia crítico-social dos conteúdos, de 
acordo com Saviani (2003), não seria a apresentação de 
novos conhecimentos pelo professor (Pedagogia Tradi-
cional) nem o problema como um obstáculo que inter-
rompe a atividade dos alunos (Pedagogia Nova). Caberia, 
neste momento, a identificação dos principais problemas 
postos pela prática social. E a este segundo passo, Savia-
ni (2003) chama de problematização, através da qual se 
detectam questões que precisam ser resolvidas no âm-
bito da prática social e, em consequência, que conheci-
mento é necessário dominar. 

 Percebe-se então, a importância do enfoque social 
na aprendizagem da criança. É através da problemati-
zação desse “social” que o conhecimento começa a ser 
construído individualmente e socializado através da me-
diação do professor. 

A aprendizagem escolar tem um vínculo direto com o 
meio social que circunscreve não só as condições de vida 
das crianças, mas também a sua relação com a escola e 
estudo, sua percepção e compreensão das matérias. A 
consolidação dos conhecimentos depende do significa-
do que eles carregam em relação à experiência social das 
crianças e jovens na família, no meio social, no trabalho. 

Dessa forma, segundo os Parâmetros Curriculares 
Nacionais (2001), se potencialmente não podemos mais 
deixar de ter inquietações com o domínio de conheci-
mentos formais para a participação crítica na sociedade, 
considera-se também que é indispensável uma adequa-
ção pedagógica às características de um aluno que pen-
sa, de um professor que sabe e de conteúdos com valor 
social e formativo. 

O ensino tem, portanto, de acordo com Libâneo 
(1994), como função principal garantir o processo de 
transmissão e assimilação dos conteúdos do saber es-
colar e, através desse processo, o desenvolvimento das 
capacidades cognoscitivas dos alunos, de maneira que, o 
professor planeje, dirija e comande o processo de ensino, 
tendo em vista estimular e suscitar a atividade própria 
dos alunos para a aprendizagem. 

É justamente o que defende Saviani (2003) como 
terceiro passo no processo de ensino, que não coincide 
com assimilação de conteúdos transmitidos pelo profes-
sor por comparação com conhecimentos anteriores (Pe-
dagogia Tradicional) nem com a coleta de dados (Peda-
gogia Nova), ainda que por certo envolva transmissão e 
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